PARECER  nº      710   , de 2006

da Comissão de Administração Pública, sobre o Projeto de lei  nº 307, de 2004.




De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o Projeto de lei nº 307, de 2004, pretende considerar efetivo exercício do servidor público civil e militar, da Administração Pública Direta, Indireta, Autárquica ou Fundacional, o período de afastamento por convocação para integrar representação nacional de desporto.

                      
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª à 67ª Sessões Ordinárias, de 08 a 14 de maio de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.2v.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, nos termos do parecer às fls.03, 04 e 05, de autoria do relator Deputado Roberto Morais.




Agora na Comissão de Administração Pública, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 8º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

                               Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque, como já dissemos em linhas anteriores, tem por escopo resguardar aos servidores públicos estaduais, civis ou militares, da Administração Pública Direta e Indireta, Autarquia e Fundação, o direito de gozarem do pleno exercício de suas funções durante o período em que estiverem convocados para representar o Brasil em competições esportivas.

 


Sob a nossa ótica, mostra-se salutar e providencial semelhante iniciativa e importante instrumento a todos os servidores públicos estaduais de representar o Brasil no plano esportivo, contando com a guarida funcional da Administração Pública.     

                    Não é demais acrescentar que, na medida em que o servidor seja contemplado ou merecedor de um convite para representar o seu país, estará prestando, de outra forma, um serviço de natureza pública, e, portanto, não deverá sofrer quaisquer prejuízos de ordem funcional ou provisional, mesmo porque sua participação em certame internacional estará revestida de caráter de interesse público. 

                              Daí reconhecer na presente iniciativa um instrumento legítimo de assegurar ao servidor público estadual da Administração Pública a possibilidade de integrar equipes brasileiras sem ver abalados os seus direitos funcionais, justificados por falta de assiduidade ou coisa do gênero.




Desse modo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 307, de 2004.

É o nosso parecer.

a) Wagner Salustiano  - Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-9-2005

a) ROSMARY CORREA – Presidente

Paulo Sérgio – Edson Ferrarini – Sebastião Almeida – Roberto Felício – Rosmary Corrêa
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